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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 723, de 2004

Mensagem nº 12/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 723, de 2004, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.633.


A proposta legislativa dispõe sobre a jornada de ati​vidade em estágio a ser cumprida por estudante.


Embora reconheça os elevados propósitos do legisla​dor paulista, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.


A Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, determina, em sua artigo 82, “caput”, que os sistemas de ensino estabelecerão as normas para rea​lização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição, e prevê que o estágio realizado nas condições de que trata o dispositivo não estabelece vínculo empregatício, podendo o es​tagiário receber bolsa de estágio, estar assegurado contra acidentes e ter a co​bertura previdenciária prevista na legislação específica (parágrafo único).


A disciplina relativa ao estágio foi instituída pela Lei federal nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimento de ensino superior e ensino profissionalizante do 2º grau e supletivo, tendo sido regulamentada pelo Decreto nº 87.497, de 18 de agosto de 1982.


A citada lei federal dispõe que o estágio pode ser realizado nas pessoas jurídicas de direito privado, nos órgãos de administra​ção pública e nas instituições de ensino (artigo 1º), e prevê que a jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o horário da parte em que venha a ocorrer o estágio (artigo 5º).


Pela legislação vigente, as instituições de ensino são competentes para dispor sobre a carga-horária, duração e jornada de estágio (artigo 4º, “b”, do aludido decreto).


Dessa forma, não cabe ao legislador estadual delimi​tar a carga horária da jornada do estagiário, que, em conformidade com as normas editadas pelo Poder Central, compete às instituições de ensino.


Por outro lado, está previsto também na Lei federal nº 6.494, de 1977, que o estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natu​reza (artigo 4º​) e, nesse sentido, o estagiário não tem direito aos benefícios assegurados aos demais empregados da empresas.


O assunto está, em conseqüência, regulado em legis​lação federal, que disciplina as regras pertinentes ao estágio em todo o terri​tório nacional.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 723, de 2004, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Valdomiro Lopes, 2º Vice-Presidente em exercício da Presidência da As​sembléia Legislativa do Estado.


